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Apresentação


			Esta obra tem como objetivo investigar as compreensões das equipes diretivas escolares sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e suas formas de viabilizá-lo. O livro conversa com os estudantes, pesquisadores e profissionais da educação sobre as compreensões das equipes diretivas em relação ao Atendimento Educacional Especializado. O estudo está dividido em três capítulos: o primeiro capítulo aborda as “Possibilidades e desafios de uma gestão escolar democrático-participativa das equipes diretivas escolares na viabilização do AEE”. Nesse capítulo, apresentam-se algumas reflexões sobre a função da escola, a organização e a gestão escolar, contextualizando as atribuições dos profissionais que compõem a equipe diretiva escolar, a partir da perspectiva de uma gestão democrático-participativa. Na sequência, aborda-se o Atendimento Educacional Especializado, um serviço direcionado ao público-alvo da educação especial1, procurando compreender as relações entre uma gestão democrático-participativa da equipe diretiva e o processo de desenvolvimento desse serviço especializado no contexto escolar, por meio de um balanço da produção científica brasileira concernente a essa temática dos últimos cinco anos (2011-2015). 


			 O segundo capítulo trata do “Processo de constituição da pesquisa: caminhos traçados e percorridos”; com uma linguagem acessível e de forma leve, descreve o passo a passo da pesquisa, que seguiu todo o rigor científico.


			O terceiro capítulo deste livro versa sobre: “O Atendimento Educacional Especializado a partir das falas das equipes diretivas escolares da rede municipal de ensino estudada”. Essa é a etapa que tem por objetivo a análise e discussão dos dados coletados, articulando-os a um referencial teórico e dialogando com as questões de pesquisa: 1) O que pensam as equipes diretivas escolares sobre o serviço do AEE e sobre o público-alvo da EE? 2) Qual a compreensão que as equipes diretivas escolares têm sobre o trabalho do professor de AEE? 3) Quais são os procedimentos que têm sido adotados pelas equipes diretivas escolares para viabilizar o atendimento educacional especializado?


			Para finalizar o livro, apresento as considerações finais que contemplam algumas reflexões sobre o estudo realizado. 


			





Prefácio


			Com muita alegria, aceitei o convite para prefaciar o livro da minha orientanda de mestrado Neusa Denise Marques de Oliveira, que realizou uma pesquisa comprometida com os rigores científicos e éticos, e que agora a apresenta aos leitores neste livro.


			Sua pesquisa teve como objetivo de estudo investigar as compreensões das equipes diretivas escolares sobre o Atendimento Educacional Especializado e suas formas de viabilizá-lo. Dessa forma, o tema de sua investigação é fundamental não só para aqueles que se interessam pela educação especial, mas para todos que trabalham com a escola direta ou indiretamente, considerando que é um direito do estudante público-alvo da educação especial estar inserido na escola e por meio dela aprender os conteúdos acadêmico-científicos curriculares, sem preconceito ou livre de uma inclusão marginal e perversa.


			A autora defende uma gestão democrático-participativa da escola, mas, ao fazê-lo, destaca as dificuldades que perpassam esse modo de gerir a escola. Aponta, dentre os desafios, um Estado que cada vez mais se omite em suas responsabilidades com relação aos sistemas de ensino, ao mesmo tempo que intensifica sua força reguladora sobre eles. Tais omissões podem ser percebidas na implementação do Atendimento Educacional Especializado, que carece muitas vezes de condições arquitetônicas, tecnológicas e principalmente de profissionais formados de forma adequada.


			Contudo, é possível visualizar que a “autonomia relativa” das escolas e de suas equipes diretivas provoca fissuras que dão espaço à criatividade, ao compromisso com os estudantes e à criticidade em relação às condições necessárias para um trabalho docente que proporciona acesso ao currículo e ao aprendizado escolar.


			Um dos pontos ressaltados pela pesquisadora é a necessidade de uma formação docente que promova um adensamento teórico que permita a compreensão das bases epistemológicas que sustentam as ações pedagógicas, bem como a obtenção de uma relação crítica em torno das orientações, normas e legislações das áreas da Educação Especial e da Educação de forma geral, entendendo a relação intrínseca entre ambas e com o contexto social, econômico, político e cultural. A indicação de uma formação teórica densa é preconizada tanto aos professores como às equipes diretivas, contrapondo-se à ideia e à prática de formações aligeiradas e superficiais.


			 Nesta obra, os leitores encontrarão aspectos que envolvem os desafios das equipes diretivas na condução da educação especial na escola regular, mas também bases para pensar possibilidades de uma articulação da estrutura organizativa da escola e do trabalho docente que possa favorecer alunos, professores e direção no trabalho que cabe a toda escola: realizar o processo educacional de forma crítica e densa.


			Prof.ª Dr.ª Aliciene Fusca Machado Cordeiro


			Professora e pesquisadora do Programa de Mestrado em Educação da Univille


			Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisas Trabalho e Formação Docente – Getrafor
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À GUISA DE INTRODUÇÃO: 
O ENTRELAÇAMENTO DA PESQUISA 
COM A PESQUISADORA


			Revisitar o baú de minha história de vida faz com que venham à tona vários sentimentos de superação e felicidade, pois foram muitos os aprendizados, muitas as conquistas e diversas experiências que ajudaram na minha constituição enquanto pessoa e profissional. Assim, escrever acerca de minha trajetória de vida passa a ser uma forma de clarificar o entrelaçamento da pesquisa com a pesquisadora, levando assim à construção do objeto desta pesquisa.


			Aos 17 anos, no último ano do magistério, passei em um concurso público para Auxiliar de Educadora de um Centro de Educação Infantil (CEI) no município de Joinville. O CEI ficava próximo à minha casa, o que facilitou minha jornada de estágio, trabalho e estudo. Iniciei trabalhando em uma turma de berçário. Pensei que não daria conta, pois a base teórica do magistério era restrita. No entanto, comecei a pesquisar, comprar livros e estudar muito para auxiliar no planejamento das atividades.


			O trabalho com as crianças era regado de brincadeiras, músicas, pintura e contação de histórias. O educar e o cuidar começaram a fazer sentido para mim, e a cada estudo e a cada descoberta, o trabalho com as crianças tornava-se mais prazeroso. Após um ano trabalhando no berçário, passei a atuar na turma de 3 a 5 anos idade, com 35 crianças, que já haviam passado por vários educadores. Nesta turma, havia um aluno com deficiência intelectual, fato raro para a educação infantil na época em que iniciei. A experiência de ensiná-lo e conviver com ele foi muito significativa, pois a partir dela pude vislumbrar as possibilidades e potencialidades do trabalho colaborativo, em especial nas interações entre os alunos, que respeitavam o tempo do colega, incentivando-o a completar as atividades escolares.


			Esse trabalho me proporcionou não só uma vivência na educação infantil e um crescimento pessoal e profissional, mas também propiciou condições financeiras para cursar o ensino superior. 


			Em 1996, iniciei o curso superior em Pedagogia, que me ofereceu uma base teórica mais consistente. Havia incentivo à participação em eventos e a preocupação em articular a teoria e prática. No último ano da faculdade, iniciei a pós-graduação lato sensu em Psicopedagogia, que possibilitou ampliar a minha compreensão sobre os processos de aprendizagem e estratégias de trabalho voltadas para a escolarização de todos os estudantes.


			Em 1999, já graduada e pós-graduada, procurei novas experiências de trabalho e comecei a lecionar Filosofia em uma instituição da rede privada de ensino para as turmas da pré-escola e da quarta série no ensino fundamental.


			A partir de 2002, passei a trabalhar como educadora na Secretaria de Assistência Social, na qual integrei o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA — e o Conselho de Direitos Humanos —
DHS. Nessa época, trabalhei no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil — Peti —, com adolescentes em situação de vulnerabilidade social, incluídos na sociedade de forma perversa. Eles tinham, em sua maioria, entre 8 e 16 anos de idade. Antes de integrarem o programa, eles trabalhavam como catadores de material reciclável, apresentavam dificuldades significativas de aprendizagem e viviam em regiões extremamente pobres da cidade. Passavam meio período em escolas da rede pública de ensino e meio período no programa Peti. O planejamento das atividades para eles era sempre um momento desafiador, e os educadores preocupavam-se em proporcionar atividades mais atrativas e culturalmente enriquecedoras, como visitas a museus e ao cinema, além de planejar eventos como a Parada Cultural, na qual os familiares e a comunidade eram convidados a prestigiar as atividades criadas e apresentadas por esses adolescentes. 


			Essas são algumas das experiências que compõem a minha constituição como educadora, marcada por uma busca constante pelo desenvolvimento de uma prática pedagógica e docente responsável, sensível, flexível e comprometida. Como enfatizou Freire (1991, p. 58), “[...] ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro da tarde. [...] A gente se faz educador, a gente se forma, como educador, permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática.” 


			A partir de 2003 até setembro de 2005, fui convidada pela Secretária de Assistência Social para coordenar o programa Fundo do Milênio para a Primeira Infância, um Programa em Parceria com a Unesco, a Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho e o Banco Mundial, que tinha como finalidade a formação de 45 educadores de cinco instituições filantrópicas de educação infantil.


			Apesar dos desafios enfrentados na realização desse programa, considero que foi possível desenvolver um trabalho intenso de leitura e pesquisa com as 40 educadoras que dele participaram. Dos projetos que elas elaboraram, três foram aprovados para apresentação no Congresso de Educação da Região Sul — Educasul.


			Em 2005, solicitei licença não remunerada de três anos na Prefeitura Municipal de Joinville, a fim de coordenar o Programa de Jornal e Educação em uma empresa jornalística do mesmo município.


			A empresa havia firmado uma parceria com a Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina por meio da Lei n.º 12.773/2003 (SANTA CATARINA, 2003, s/p), que “[...] instituiu o Programa Leitura de Jornais e Revistas em Sala de Aula, como atividade multidisciplinar, nos estabelecimentos públicos de ensino fundamental e médio no Estado de Santa Catarina [...].”


			Por meio desse programa, viajei por 36 cidades de Santa Catarina, realizando formação sobre mídia e educação para os professores da rede estadual de ensino, bem como para alguns professores de escolas municipais, uma vez que as Secretarias de Educação de alguns municípios também firmaram parceria. Esse trabalho me possibilitou conhecer o funcionamento de muitas escolas estaduais, municipais e uma aldeia indígena, em Xanxerê, contribuindo para o desenvolvimento de um olhar para a diversidade e a complexidade dos processos educacionais em diferentes contextos.


			A experiência que mais me aproximou, contudo, do que viria a ser meu objeto de pesquisa no mestrado em Educação ocorreu em 2011, quando ingressei na rede pública federal de ensino, no Instituto Federal Catarinense, na função de Pedagoga/Orientadora educacional. No mesmo ano, no curso técnico de ensino médio integrado, ingressou uma estudante com deficiência física. A estrutura do campus, porém, não favorecia a mobilidade da aluna, fazendo com que a equipe do Núcleo de Atendimento a Pessoas com Necessidades Específicas — NAPNE —, no qual ingressei como representante, passasse a discutir as adaptações arquitetônicas e curriculares necessárias para a promoção da escolarização da aluna. Saliento a importância do respaldo da direção do Instituto nesse período, na construção da proposta de melhorias, bem como na sua execução. O trabalho realizado de forma colaborativa entre os profissionais envolvidos no Instituto, bem como o acompanhamento sistemático com a aluna e sua família, foi essencial para o desenvolvimento do seu processo de escolarização, que concluiu no ano de 2013. Nessa busca intensa por conhecimentos, ingressei no Programa de Mestrado em Educação da Univille, na linha de pesquisa Trabalho e Formação Docente.


			Lembro-me que, no primeiro encontro de orientação, conversando com minha Professora Orientadora, Dr.ª Aliciene Fusca Machado Cordeiro, conseguimos definir o objeto do presente estudo: a relação entre a equipe diretiva e o Atendimento Educacional Especializado.


			Tal escolha do município catarinense para desenvolver a pesquisa justifica-se pelo fato de que, no processo de mapeamento das produções acadêmicas dos últimos cinco anos sobre “gestão escolar/equipe diretiva” e “inclusão escolar/educação especial/AEE2”, foi identificado que o referido município não havia sido contemplado por nenhum dos estudos até então realizados.


			A partir do exposto, iniciou-se a construção do objetivo geral da pesquisa, que é investigar a compreensão das equipes diretivas escolares sobre Atendimento Educacional Especializado e suas formas de viabilizá-lo. Os objetivos específicos delineados a partir do objetivo geral foram constituídos da seguinte forma:


			

					revelar a compreensão das equipes diretivas acerca do serviço de AEE e do público-alvo da educação especial;



					identificar o que as equipes diretivas escolares conhecem sobre o trabalho do professor do AEE;



					evidenciar os procedimentos que têm sido adotados pelas equipes diretivas escolares na viabilização do atendimento educacional especializado.



			


			Para cada objetivo específico foi elaborada uma questão de pesquisa à qual se buscou responder no decorrer deste estudo: 1) O que pensam as equipes diretivas escolares sobre o serviço do AEE e sobre o público-alvo da EE? 2) Qual a compreensão que as equipes diretivas escolares têm sobre o trabalho do professor de AEE? 3) Quais são os procedimentos que têm sido adotados pelas equipes diretivas escolares para viabilizar o atendimento educacional especializado? 


			Ressalto que a forma de compreender e viabilizar as políticas educacionais expressa a concepção de gestão escolar assumida pela equipe diretiva, concepção essa que permeará as ações realizadas na instituição, refletindo na condução da elaboração no projeto pedagógico, nas ações e interação com os estudantes, professores e comunidade escolar. 


			Nesse sentido, o presente estudo tem o intuito de contribuir com possíveis avanços nas discussões acerca do papel da equipe diretiva no processo de escolarização dos estudantes público-alvo da educação especial, focalizando a rede pública municipal de ensino de Camboriú.
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			POSSIBILIDADES E DESAFIOS 
DE UMA GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICO–PARTICIPATIVA DAS EQUIPES DIRETIVAS ESCOLARES NA VIABILIZAÇAO DO AEE


			Neste capítulo, apresentam-se algumas reflexões sobre a função da escola, a organização e a gestão escolar, contextualizando as atribuições dos profissionais que compõem a equipe diretiva escolar, a partir da perspectiva de uma gestão democrático-participativa. Na sequência, aborda-se o Atendimento Educacional Especializado, um serviço direcionado ao público-alvo da educação especial3, procurando compreender as relações entre uma gestão democrático-participativa da equipe diretiva e o processo de desenvolvimento desse serviço especializado no contexto escolar a partir de um balanço da produção científica brasileira concernente a essa temática nos últimos cinco anos (2011-2015). Esclarece-se que existem outras formas de gestão escolar, contudo neste estudo optou-se por discutir a gestão democrático-participativa por ser a forma de gestão evidenciada nos documentos oficiais nacionais, inspirados em acordos/documentos internacionais relacionados à educação especial, procurando tensionar suas possibilidades e impossibilidades no âmbito escolar.


			1.1 Organização e Gestão Escolar: Tecendo Reflexões


			Abordar noções de organização e gestão escolar implica uma tarefa anterior, que diz respeito à discussão da função da escola no cenário atual. Neste estudo, entende-se que a instituição escolar é constituída socialmente e, dessa forma, “é determinada socialmente; [...] sofre a determinação do conflito de interesses que caracteriza a sociedade” (SAVIANI 2009, p. 28). Nesse sentido, a escola é ao mesmo tempo produto e produtora da sociedade em que está inserida e pode tanto contribuir para a manutenção dessa organização social quanto para transformá-la.


			A função da escola, como ressalta Paro (2012), é a de assegurar aos estudantes a sistematização e apropriação do conhecimento da cultura produzido historicamente, tendo em vista que por meio desse conhecimento poderão se apoderar “[...] da ciência, da tecnologia, da filosofia, da arte, enfim, de todas as conquistas culturais realizadas pela humanidade em seu desenvolvimento histórico.” (PARO, 2012, p. 135).


			Convergindo com a discussão, Saviani (2008, p. 13) afirmou que “[...] para existir a escola não basta a existência do saber sistematizado. É necessário viabilizar as condições de sua transmissão e assimilação [...]”, de modo que o estudante se aproprie desse saber de forma contextualizada, propiciando conexões com outros saberes já apreendidos, o que converge, portanto, para o desenvolvimento humano dos estudantes e sua inserção crítica e criativa na sociedade.


			Nessa perspectiva, segundo Dourado (2007, p. 923), “[...] a educação é entendida como processo amplo de apropriação da cultura, historicamente produzida pelo homem e a escola como lócus privilegiado de apropriação [...]” e ressignificação desses conhecimentos. Nesse lócus encontra-se, considerando a maioria4 das escolas públicas de ensino fundamental, a atuação da equipe diretiva, que, segundo Vasconcellos (2013, p. 51), é “composta pelo Diretor(a), Supervisor(a)/Coordenador Pedagógico e Orientador(a) Educacional”, profissionais que desempenham um papel de referência na escola e podem contribuir de modo significativo no processo de escolarização dos alunos ao atuarem, de forma articulada, como uma equipe no âmbito escolar.


			Sobre a gestão escolar, Libâneo (2015) apresentou uma contribuição no que tange à conceituação das expressões organizar, administrar e gerir, ajudando a pensar o sentido do termo “gestão escolar”. O autor expôs que “organizar” significa “[...] articular as partes de um todo, prover as condições necessárias para realizar uma ação, administrar é o ato de governar, de pôr em prática um conjunto de regras e gerir significa administrar, dirigir, gerenciar.” (LIBÂNEO, 2015, p. 85, grifo nosso).


			 A partir dessa forma de compreender os conceitos, pode-se dizer que a organização, a administração e a gestão escolar referem-se aos princípios e procedimentos relacionados à atividade de planejar o trabalho da escola, utilizando de forma responsável os recursos materiais, financeiros e intelectuais disponíveis, bem como a gestão, orientação e coordenação do trabalho com os profissionais e estudantes que compõem o coletivo escolar.


			Salienta-se que as formas de organização e gestão escolar, bem como as atribuições da equipe diretiva, foram se constituindo historicamente nas sociedades. Contudo, esse processo de constituição não ocorreu e não ocorre de forma linear em cada momento histórico, econômico e político de uma sociedade. A atuação da equipe diretiva no processo de escolarização dos estudantes pode ou não sofrer modificações ao longo do tempo, mas sempre foi e ainda é subsidiada por concepções de educação escolar. Como exemplo, podemos citar o autor Paro (1987), que ilustra o papel do diretor no período da pós-ditadura militar (1964-1985), o qual ainda tinha como característica um trabalho burocrático, autoritário e conservador, que se tornara comum na vigência desse regime de governo. Sobre essa forma de realizar a função diretiva na escola, o autor explana:


			[...] o maior obstáculo que vejo, nos dias de hoje, é precisamente a função do diretor que o coloca autoridade última no interior da escola. Esta regra, astutamente mantida pela classe dominante, através do Estado, confere um caráter autoritário ao diretor, na medida que estabelece uma hierarquia na qual ele deve ser o chefe de quem emanam todas as ordens na instituição escolar, leva a dividir os diversos setores no interior da escola. (PARO, 1987, p. 52).


			De acordo com o autor supracitado, a gestão do diretor nesse período destacava-se nos espaços escolares pelo centralismo, autoritarismo, pelo caráter burocrático administrativo que se sobressaía em detrimento do pedagógico. Nesse modelo instaurado, dava-se ênfase à distribuição rigorosa das tarefas e, nessa lógica, cada um se preocupava com a realização de seu trabalho de forma individual, caracterizando uma gestão pouco articulada e com ações fragmentadas.


			Diante do exposto, compreende-se que a gestão escolar é um fenômeno complexo que está associado a concepções específicas acerca do que é gestão e do que é escola, as quais, por sua vez, estão imbricadas em um contexto mais amplo, que envolve aspectos econômicos, políticos e culturais de uma sociedade. Para entender as diferentes concepções que se evidenciam no estudo da organização e gestão escolar, recorre-se à Libâneo (2015), que sinaliza a existência de duas concepções bem diferentes em relação à função da escola: a primeira, que é uma concepção científico-racional, na qual “[...] prevalece a visão mais burocrática e tecnicista de escola. A escola é tomada como uma realidade objetiva e neutra, podendo ser planejada, organizada, controlada [...]”, de modo a alcançar ótimos resultados nos índices de eficácia e eficiência (LIBÂNEO, 2015, p. 102, grifo nosso). A segunda concepção seria a “sociocrítica”, na qual a organização escolar é “[...] como um sistema que agrega pessoas, destacando-se o caráter intencional de suas ações, a importância das interações sociais no seio do grupo e as relações da escola com o contexto sociocultural e político [...].” (LIBÂNEO, 2015, p. 102).


			Compreende-se, assim, que a escola não é um espaço neutro, e sim um ambiente constituído e constitutivo de relações sociais imediatas e mediatas, o que pressupõe que a tomada de decisões seja discutida coletivamente, propiciando aos profissionais da escola a participação na discussão das políticas educacionais, das dificuldades no processo de escolarização dos estudantes, entre outros desafios do cotidiano escolar.


			A gestão escolar, além de ser discutida por autores como Paro (1987) e Libâneo (2015), também é discursada nos documentos oficiais da educação brasileira. Nesse aspecto, questiona-se como os gestores dos sistemas de ensino5 interpretam, compreendem e subjetivam a gestão escolar expressa nas políticas educacionais e, por conseguinte, como esse entendimento é disponibilizado e posteriormente subjetivado pelas equipes diretivas escolares. 


			Considerando a complexidade que abarca a gestão escolar, optei por tomar os documentos oficiais como um ponto de partida para evidenciar possíveis convergências e/ou divergências entre os discursos sobre gestão e o que se vivencia no contexto escolar.


			Nesse sentido, nota-se que as políticas oriundas de organismos internacionais6 delinearam e permearam a constituição das políticas educacionais no Brasil, e, a partir da década de 90, já era possível identificar fortes impactos de diretrizes educacionais internacionais nos sistemas de ensino e nas instituições escolares brasileiras, abrangendo mudanças nos currículos, nas responsabilidades dos professores, da gestão escolar e as formas de participação da família. A gestão democrática, enfatizada em referenciais internacionais, como a Conferência Mundial sobre Educação para Todos (UNICEF, 1990), foi uma das premissas que começou a figurar progressivamente em algumas políticas brasileiras. 


			É possível identificar que os documentos legais de âmbito nacional têm salientado a “gestão democrática” nas escolas públicas. A Constituição Federal de 1988, por exemplo, em seu art. 206, preconiza que o ensino deve ser ministrado com base no princípio de gestão democrática. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), por sua vez, prevê em seu art. 14 que “[...] os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática, conforme os princípios: de participação dos profissionais da educação na elaboração do Projeto Pedagógico, e da comunidade escolar e local em Conselhos Escolares”. O Plano Nacional de Educação — PNE —, sancionado pela Lei n.o 13.005, de 25 de junho de 2014, em seu art. 2, inciso VI, também evidencia a 


			[...] promoção do princípio da gestão democrática na educação pública de assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública. (BRASIL, 2014).


			Uma vez que é conferida essa ênfase à gestão democrática nos documentos oficiais, convém esclarecer o que se entende a esse respeito. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), por exemplo, associa uma gestão democrática à participação dos profissionais da escola e, de modo mais abrangente, da comunidade escolar e local nesse processo. No entanto, seria a gestão democrática sinônimo de uma gestão participativa? Entende-se que a participação de todos os envolvidos no processo de escolarização é um dos elementos de uma gestão escolar democrática, mas que vai além da participação. Neste estudo, compreende-se a gestão democrática como um movimento de descentralização do poder que supõe a participação de todos no planejamento das ações, discussão e tomadas de decisões no âmbito da escola. 


			Destaco que uma gestão democrática-participativa7 oportuniza uma ação articulada e integrada entre diretor, supervisor e orientador, e supõe que os três terão autonomia de atuação no âmbito da escola: o supervisor propondo formação aos professores em articulação com o orientador e apoio do diretor; o orientador acompanhando o processo de escolarização dos estudantes, discutindo com o supervisor, planejando estratégias e abrindo a discussão entre os professores e as famílias, com o apoio do diretor, em prol do processo de escolarização. Nessa perspectiva, enfatizo que a “[...] distribuição do poder entre os vários setores da escola, o diretor não estará perdendo poder [...], mas estará dividindo responsabilidade. E ao acontecer isso quem ganha poder é a escola [...].” (PARO, 1987, p. 52). 


			Nessa perspectiva, Libâneo (2007) esclarece que a gestão democrática, discursada nos documentos oficiais, no entanto, é concebida e interpretada de formas diferentes pela sociedade civil e pela inciativa governamental. Enquanto, por um lado, a sociedade civil a concebe como uma conquista que pode possibilitar maior participação da comunidade escolar nos processos decisórios da escola, por outro lado, para a iniciativa governamental, representa uma forma de diminuição do papel do Estado para prover, mas ampliado para regular e gerenciar. A participação, nessa perspectiva, é entendida como uma forma consensual para a implementação dos ditames do Estado. Tal pressuposto, por sua vez, tem seu fundamento nas reformas consolidadas no governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-1998; 1998-2002), nos anos de 1990, com a aprovação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado em 19958, o qual estabeleceu como princípios ações como: descentralização, autonomia das escolas, racionalização dos recursos financeiros e participação da comunidade escolar.


			Em meio a esses tensionamentos, Michels (2006, p. 408), ressalta que:


			[...] é no embate entre a proposição política e o cotidiano da escola que esta vai constituindo-se e organizando-se. É justamente nessa relação que se faz importante refletir sobre a política educacional em curso e o papel atribuído à educação e à escola no Brasil [...]. 


			Nessa perspectiva, fica evidente que o modo de gestão proposto nessa reforma representa uma agenda de governo em que o Estado transfere parte de suas responsabilidades para os sistemas de ensino, e estes, por conseguinte, para as escolas, mas ao mesmo tempo intensifica sua força reguladora sobre eles.


			Entretanto, mesmo possuindo uma autonomia relativa9 em relação à organização e ao funcionamento das escolas, as equipes diretivas podem vislumbrar, nesse contexto de reforma, o desenvolvimento de uma gestão participativa como um modo de envolver o coletivo escolar nas discussões dos processos decisórios da escola, de forma crítica e criativa; uma alternativa para unir forças no interior da escola e reivindicar ao Estado as condições necessárias para assegurar aos estudantes seu direito de aprender.


			Contudo, reforço que uma gestão participativa, por si só, não resolve todos os problemas da escola. Ainda que seja imprescindível para uma gestão democrática, a participação “[...] por si só não é suficiente para a democratização da escola, pois não há democratização verdadeira sem que seja assegurado aos alunos o desenvolvimento de suas capacidades intelectuais [...]” (LIBÂNEO, 2015, p. 24), por meio da apropriação dos conteúdos produzidos e acumulados historicamente. 


			Identifica-se, na concepção de Libâneo (2015), uma ênfase à finalidade da escola. Nesse sentido, destaca-se a importância da equipe diretiva em organizar suas ações também para proporcionar momentos de discussão das políticas educacionais, do processo ensino-aprendizagem e, a partir daí, traçar as estratégias necessárias para que a escola consiga desempenhar seu papel central no processo de escolarização de seus estudantes, que é o da apropriação dos conhecimentos produzidos historicamente, da cultura, da ciência e da tecnologia.


			Um exemplo de como a organização e a gestão escolar podem proporcionar esses momentos e constituir um processo participativo e democrático é a construção coletiva do projeto pedagógico da escola. Libâneo (2015) destacou que essa construção envolve a contemplação de alguns itens, a saber:


			

					
Organização da vida escolar: Trata-se da organização dos meios de trabalho escolar em função de sua especificidade e dos objetivos educacionais, propiciando as melhores condições possíveis para o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem dos alunos. [...] dizem respeito a: estrutura organizacional, legislação escolar, organização do espaço físico, recursos materiais, didáticos, financeiros, clima de trabalho, sistema participativo de tomadas de decisão [...];



					
Organização do processo ensino aprendizagem: [...] suportes pedagógicos, necessários à organização do trabalho escolar. Compreende o currículo, a organização pedagógico-didática, formação continuada, conselhos de classe [...];



					
Organização das atividades de apoio técnico – administrativo: [...] abrange as atividades da secretaria escolar, dos especialistas pedagógicos, serviços auxiliares, serviços gerais [...];



					
Organização de atividades que asseguram a relação entre escola e comunidade: [..] níveis superiores de gestão do sistema escolar, os pais, as organizações políticas e comunitárias. (LIBÂNEO, 2015, p. 170, grifo nosso).



			


			Destaco aqui que esse processo de construção coletiva do projeto pedagógico é perpassado por questões culturais, sociais e políticas dos indivíduos participantes, das políticas públicas e da realidade material de cada escola e, nesse sentido, configura-se por tensões e contradições. Contudo, ao promover espaços para essa construção de forma conjunta e dialógica, a escola pode se fortalecer como espaço democrático, envolvendo todos os profissionais e demais participantes que atuam nesse espaço para a realização dos objetivos escolares construídos coletivamente. O projeto pedagógico, ao ser permanentemente revisitado, acompanhado e avaliado, pode permitir que cada profissional reconheça suas responsabilidades, discuta questões pertinentes ao processo de escolarização dos estudantes e possa construir proposições de forma coletiva para o enfrentamento das questões deflagradas.


			Ainda assim, mesmo que o projeto pedagógico seja um importante instrumento por meio do qual se pode efetivar uma gestão democrático-participativa, somente ele não garante sua efetivação. Do mesmo modo, ainda que se preconize uma gestão democrática nos documentos oficiais, isso, isoladamente, não assegura que a gestão seja realizada de forma democrática e participativa nas escolas. Isso porque, como expôs Michels (2004, p. 44): 


			[...] os sujeitos envolvidos [no processo de escolarização] não tomam a política como algo pronto e acabado. Ao contrário, por mais que as legislações e as normas instituídas conformem práticas, estas serão apreendidas por sujeitos que darão vida a estes encaminhamentos políticos. Os sujeitos envolvidos entendem as indicações políticas de maneira distinta, conforme suas vivências, seus interesses, sua organização profissional, entre outros. Cada instituição educacional acaba por “implementar” as políticas à sua maneira.


			Nessa perspectiva, segundo Paro (2012, p. 162), a gestão escolar constitui-se “[...] como um instrumento que, como tal, pode articular-se tanto para a conservação do status quo quanto para a transformação social [...]”, e tal articulação guarda profunda relação com o modo como cada gestão compreende as políticas e diretrizes educacionais. A forma de gestão e organização escolar, nesse sentido, constitui e é constituída pelas posições políticas e concepções de homem e sociedade, função da escola, estudante, da equipe diretiva, que, por sua vez, podem estar vinculadas ao contexto histórico, econômico, político, social e cultural em que a escola está inserida. 
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